
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 01/2025

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITANHAÉM, com sede na Rua João Mariano Ferreira, nº 229, 

Bairro Vila São Paulo, na cidade de Itanhaém/SP, CEP: 11.740-154, inscrita no CNPJ/MF sob o 

nº 54.353.586/0001-05, neste ato representada pelo Sr. Presidente EDINALDO DOS SANTOS 

BARROS, portador do documento de identidade RG sob nº. 53.964.553-9 SSP/SP e inscrito 

no CPF sob nº. 957.802.544-00, doravante designado CMI, e a empresa OXE VIAGENS 

LTDA, com sede sede na Rua Visconde de Nácar, nº. 1505, Conjunto 1106, 11º Andar, Cond. 

Gallery Executive Center, Centro, Curitiba/PR, CEP: 80410-201, inscrita no CNPJ/MF sob o nº

54.423.193/0001-12, neste ato representada pelo Sr. ISAAC JOSÉ ARAUJO DE MIRANDA 

FILHO, brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF/MF n.º 086.424.404-57, portador da 

carteira de Identidade RG n.º 516581 MD/RN e CNH n° 04711996133 DETRAN/RN, residente 

e domiciliado na Rua A, 405, Vila dos Oficiais, Anápolis/GO. CEP: 75070-545, em ordem de 

preferência por classificação, doravante denominada DETENTORA, resolvem firmar o presente 

ajuste para Registro de Preços, de acordo com a Contratação Direta por Dispensa de Licitação

nº 90001/2025 Processo nº 103/2025, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, Lei 

Complementar nº 123/2006 e Resolução da Câmara Municipal de Itanhaém n° 511/2024, bem 

como de toda a legislação que rege a matéria, no que couber e não conflitar com as citadas 

leis, mediante condições e cláusulas a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de 

empresa especializada para prestação de serviços de agenciamento de viagens, por intermédio 

de operadora ou agência de viagens, para serviços de consulta, reserva, marcação, 

remarcação, emissão, endosso, cancelamento e entrega de bilhetes de passagens aéreas, 

com as respectivas taxas de embarque e apólices de seguro viagem, hospedagem em hotéis 

no âmbito nacional e serviços de traslado por carros, vans, ônibus e correlatos, especificado no 

item 1.1. do Termo de Referência, anexo do Aviso da Contratação Direta nº 01/2025, que é 
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parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 

independentemente de transcrição. 

2. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR 

2.1. O órgão gerenciador será a Câmara Municipal de Itanhaém. 

3. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS REGISTRADOS 

3.1.  As quantidades e os valores registrados do objeto desta Ata estão indicados na tabela a 
seguir conforme as especificações e características detalhadas e dispostas no Termo de 
Referência, anexo do Aviso da Contratação Direta nº 01/2025: 

 

DETENTORA ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR DA TAXA 

DE 

AGENCIAMENTO 

(TRANSACTION 

FEE) 

TOTAL 

OXE VIAGENS 

LTDA 

1 Agenciamento de 

viagens, para serviços 

de consulta, reserva, 

marcação, 

remarcação, emissão, 

endosso, 

cancelamento e 

entrega de bilhetes de 

passagens aéreas, 

com as respectivas 

taxas de embarque e 

apólices de seguro 

90 R$ 0,01 R$ 0,90
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viagem, hospedagem 

em hotéis no âmbito 

nacional e serviços de 

traslado executivo. 

2 Bilhetes Aéreos (Ida e 

Volta), com as 

respectivas taxas de 

embarque e apólices 

de seguros 

13 R$ 1.860,28 R$ 24.183,64

3 Diária de Hotel 39 R$ 486,57 R$ 18.976,23

4 Transporte Executivo 

(Ida e Volta) 

26 R$ 359,50 R$ 9.347,00

TOTAL ESTIMADO R$ 52.507,77

3.2. Os preços que vigorarão na presente Ata de Registro de Preços abrangem todas as 

despesas incidentes sobre o objeto deste instrumento (impostos, contribuições, seguros e 

outros).  

3.3. O total estimado durante a vigência desta ARP para aquisição de Bilhetes Aéreos (Ida 

e Volta), com as respectivas taxas de embarque e apólices de seguros, Diária de Hotel e 

Traslado é de R$ 52.507,77 (cinquenta e dois mil, quinhentos e sete reais e setenta e sete 

centavos). 

3.4. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 

como anexo a esta Ata. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta contratação 

direta. 
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5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por 

igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com o fornecedor registrado na ata será formalizada por intermédio de 

emissão de nota de empenho de despesa, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.3. Após a homologação da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.3.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, previsto no 

aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

5.3.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

a) Aceitarem cotar os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 

classificação da licitação; e  

b) Mantiverem sua proposta original.  

5.3.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.4. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem 

sua proposta original. 

5.5. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 

b)somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
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5.5.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no aviso de contratação direta; e 

5.5.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 8. 

5.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 

PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.7. Após a homologação da contratação direta, o fornecedor, será convocado para assinar 

a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no aviso de contratação 

direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 

2021. 

5.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do 

prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela CMI. 

5.8. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

5.9. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.5, observando o item 

5.7 e subitens, fica facultado à CMI convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas 

pelo primeiro classificado. 

5.10. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 

anterior, a CMI, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do aviso 

de contratação direta, poderá: 

5.10.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.10.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 
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5.11. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a CMI a contratar, facultada a realização de 

licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 

serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 

ata tal como pactuada, nos termos da 

14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento 

ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.4. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;  

6.1.5. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 

por motivo superveniente, a Câmara Municipal de Itanhaém convocará o fornecedor para 

negociar a redução do preço registrado. 
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7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 

penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 

aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu 

registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, a Câmara Municipal de Itanhaém procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e 

às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação 

de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pela Câmara Municipal de Itanhaém e o fornecedor 

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu 

registro, nos termos do item 8.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 

2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 

para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
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7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, a Câmara Municipal de Itanhaém procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas 

cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, a Câmara Municipal de 

Itanhaém atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados 

pelo mercado. 

7.2.6.  A Câmara Municipal de Itanhaém comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

CMI sem justificativa razoável; 

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado; ou 

8.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 

art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o 

prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá a Câmara Municipal de Itanhaém, 

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

8.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por 

despacho da autoridade competente, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 

defesa. 

Autenticar documento em /autenticidade
com o identificador 310039003100330032003A00540052004100, Documento assinado digitalmente

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, a Câmara Municipal de 

Itanhaém poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 

ordem de classificação. 

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 

que devidamente comprovadas e justificadas:  

8.4.1. Por razão de interesse público; 

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado.  

9. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o detentor da 

ata que:  

9.1.1. dar causa à inexecução parcial da ata de registro de preços; 

9.1.2. dar causa à inexecução parcial do registro de preços que cause grave dano à CMI, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

9.1.3. dar causa à inexecução total do registro de preços; 

9.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da ata registro de 

preços sem motivo justificado; 

9.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida durante a execução da ata de 

registro de preços; 

9.1.6. praticar ato fraudulento na execução da ata de registro de preços; 

9.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 9.1.1 desta ata de registro de preços, quando não 
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se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do detentor da ata, por qualquer das infrações dos subitens 9.1.1 a 9.1.8.; 

c) Impedimento de licitar e contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração 

direta e indireta do Município de Itanhaém, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos 

dos subitens 9.1.2 a 9.1.4 deste Termo da Ata de Registro de Preços, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 

subitens 9.1.5 a 9.1.8, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

penalidade mais grave. 

9.3. A aplicação das sanções previstas nesta contratação não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao detentor da ata (art. 156, 

§9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.4. Todas as sanções previstas nesta Ata de Registro de Preços poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido ao gerenciador pelo detentor da ata, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao detentor da ata, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º da Lei nº 14.133, de 

2021): 
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9.8.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.8.2. As peculiaridades do caso concreto; 

9.8.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.8.4. Os danos que dela provierem para a Câmara Municipal; 

9.8.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

9.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.10. A intimação dos atos referentes a defesa prévia, aplicação de sanção e julgamento 

do recurso será feita mediante expedição de ofício ao(s) responsável(eis) do detentor da ata 

relacionado(s) no Sistema de Cadastro de Fornecedores  SICAF, por meio do(s) 

endereço(s) eletrônico(s) nele cadastrado, o(s) qual(is) deve(m) ser mantido(s) atualizado(s) 

para os fins a que se destina(m). 

9.11. A personalidade jurídica do detentor da ata poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos nesta contratação ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 

e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.12. A Câmara Municipal deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 

por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 da Lei nº 14.133, de 2021). 
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9.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 

2021.

10. CONDIÇÕES GERAIS

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da CMI e do fornecedor registrado, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO AVISO DE 

CONTRATAÇÃO DIRETA.

Itanhaém, 7 de fevereiro de 2025.

____________________________________________
EDINALDO DOS SANTOS BARROS

Presidente da Câmara Municipal de Itanhaém

ISAAC JOSÉ ARAUJO DE MIRANDA FILHO

OXE VIAGENS LTDA.
TESTEMUNHAS:

1. 2.

_________________________________ _______________________________

Nome: Luciano Dias Prates Tavares Nome: Ana Lúcia da Silva Borges

CPF: 262.418.048-63 CPF: 108.475.698-61
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